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ESTADO DA BAHIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JACOBINA 

C.N.P.J. 14. 197.586/0001-30 

Rua Senador Pedro Lago, 40 – Centro 

                                                         https://jacobina.ba.gov.br 

 

PORTARIA Nº 888, DE 6 DE JULHO DE 2026 

 

CONCEDE LICENÇA PARA TRATAR DE INTERESSES 

PARTICULARES À SERVIDORA PÚBLICA MUNICIPAL E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE JACOBINA, ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições 

que lhe são conferidas pelos artigos 89, V, 106 a 110, todos da Lei Municipal nº 1.227/2013. 

 

CONSIDERANDO o requerimento formulado pela servidora, no âmbito do Processo 

Administrativo nº 003860/2026, que contou com manifestação da Secretaria de Educação, COPEA e 

parecer jurídico. 

 

R E S O L V E: 

 

Art. 1º Conceder Licença Para Tratar de Interesses Particulares, sem remuneração, à 

servidora pública municipal ERIVALDA NOVAIS DOS SANTOS, Agente de Portaria, matrícula nº 22895, 

lotada na Secretaria Municipal da Educação e Cultura, pelo prazo de 02 (dois) anos, podendo ser 

prorrogada por igual período. 

 

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 

contrário.  

 

Gabinete da Prefeita, 6 de julho de 2026. 

 

Valdice Castro Vieira da Silva 
Prefeita 
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Jacobina – Ba, 18 de junho de 2026. 

 
 
 
 

Secretaria 

Municipal de 

Meio Ambiente 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JACOBINA 

CNPJ: 14.197.586/0001-30 

Rua Senador Pedro Lago, 40 – Centro. 

Telefones: (74) 99983-3315 

E-mail: smma@jacobina.ba.gov.br 

Validade: 27 DE MAIO DE 2028 
Processo Nº. 003/2022 

LICENÇA AMBIENTAL UNIFICADA 

Empreendimento: SUPER JACOBINA DISTRIBUIDORA DE GÁS LTDA 
CNPJ/CPF: 25.323.039/0001-70 
Endereço: Av. João Fraga Brandão, nº 493, Bairro do Peru Jacobina-Ba CEP: 
44700-000 
Telefone: (74) 3622-2800 
Representante Legal: Raylan Grassi de Moura  
 

CONDICIONANTES 

1. Requerer, junto à Secretaria Municipal de Meio Ambiente - SMMA, o pedido de renovação de Licença Ambiental com antecedência de 120 (cento e vinte) dias da expiração do seu prazo de 

validade, conforme Lei Municipal n° 1.116/2012;  

2. Manter a área de implantação do empreendimento com uma placa contendo os dados da empresa (Razão Social e CNPJ), número de processo e data de validade da Licença Ambiental, a fim de 

facilitar a identificação por parte dos órgãos de fiscalização. Contínuo;  

3. Manter o Programa de Gerenciamento de Risco – PGR atualizado, conforme estabelecido na NR-1, apresentando cópia à SMMA, e a apresentação do mesmo aos funcionários da empresa 

mediante lista de presença e relatório fotográfico. Prazo: Contínuo;  

4. Garantir o fornecimento aos funcionários dos Equipamentos de Proteção Individual (EPI’s) estabelecidos no Programa de Gerenciamento de Riscos – PGR, conforme Norma Regulamentadora 

NR-6, cujo título é Equipamento de Proteção Individual. Prazo: Durante a vigência desta licença;  

5. O estabelecimento deverá atender a RESOLUÇÃO ANP Nº 51, DE 30.11.2016 - DOU 2.12.2016, que estabelece os requisitos necessários à autorização para o exercício da atividade de revenda 

de gás liquefeito de petróleo (GLP) e a sua regulamentação. Prazo: Durante a vigência desta licença; 

6. O estabelecimento deverá atender o que dispõe a Norma ABNT NBR-15.514/2020, que trata sobre segurança no armazenamento dos botijões. Prazo: durante a vigência desta licença;  

7. O estabelecimento deverá cumprir integralmente o Manual do Revendedor de GLP, elaborado pela ANP e SINDIGAS. Prazo: Durante a vigência desta licença;  

8. Manter os extintores conforme determina a Instrução Técnica nº 21/2017 do Corpo de Bombeiros Militar da Bahia, cujo título é: “Sistema de Proteção por Extintores de Incêndios”. Prazo: 

Contínuo; 

9. Promover para todos os funcionários do empreendimento, capacitação na área de meio ambiente, através de cursos, palestras e outras campanhas, apresentando comprovantes no ato de renovação 

desta licença. Prazo: Contínuo; 

10. Em caso de acidente, comunicar imediatamente a Secretaria Municipal de Meio Ambiente e aos Órgãos de Segurança Competentes. Prazo: Durante a vigência da licença;  

11. Apoiar Projetos de cunho Ambiental, promovidos por órgãos públicos, ONG’s, Associações e Cooperativas que apresentem medidas mitigadoras, compensatórias e/ou de Educação Ambiental, 

com valores compatíveis ao porte, tipologia e potencial poluidor do empreendimento, de acordo com termo de compromisso previamente estabelecido, com apresentação dos comprovantes. 

Prazo: anualmente;  

12. Estabelecer que esta Licença, bem como cópias dos documentos relativos ao cumprimento das condicionantes acima citadas, sejam mantidas disponíveis a Fiscalização da Secretaria Municipal de 

Meio Ambiente e aos Órgãos Ambientais Estaduais e Federais. Prazo: Contínuo 

Objeto da Licença Ambiental: Estocagem de Gás Liquefeito de Petróleo (GLP). 

Porte: < 50.000 un, conforme Resolução CEPRAM 4.579/2018. 
Coordenadas Geográficas: Latitude -11,1845147 Longitude -40,5229293 
 

  Daniel Moura Carvalho        Valdice Castro Vieira da Silva 
Secretário Municipal de Meio Ambiente                            Prefeita Municipal 
                Decreto 011/2025 
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ESTADO DA BAHIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JACOBINA 

C.N.P.J.14.197.586/0001-30 

Rua Senador Pedro Lago, 40 – Centro 

https://jacobina.ba.gov.br 

MENSAGEM DE VETO Nº 001, DE 6 DE JULHO DE 2026 

 

 

Ao Exmo. Sr. Noelson Oliveira de Souza 

M.D. Vereador Presidente  

Câmara Municipal de Vereadores de Jacobina 

Nesta. 

 

 

 

Senhor Presidente, 

 

Valemo-nos da presente para, com fundamento no disposto no artigo 115, IV e 

artigo 85, § 2º da Lei Orgânica do Município de Jacobina, Bahia, vetar integralmente o Projeto 

de Lei nº 2.182, de 10 de junho de 2026, que dispõe sobre programa municipal de educação 

ambiental nas escolas de ensino do município de Jacobina, considerando que a matéria objeto 

da lei ora em comento apresenta-se em superposição e conflito ao interesse público conquanto 

vigente ao Código Municipal do Meio Ambiente (Lei nº 625, de 20 de março de 2003), norma 

hierarquicamente superior, além da existência de lei especifica, Lei Municipal nº 1.633, de 16 

de dezembro de 2019, em pleno vigor, que instituiu a política municipal de educação ambiental 

e o sistema de educação ambiental no município de Jacobina Bahia. 

Desta forma, não restou alternativa a não ser, com base no artigo 115, IV e artigo 

85, § 2º e § 3º da Lei Orgânica Municipal, informar a V.Exa. que pela motivação acima esposada 

estou por vetar totalmente o Projeto de Lei nº 2.182, de 10 de junho de 2026, que dispõe sobre 

programa municipal de educação ambiental nas escolas de ensino do município de Jacobina. 

 

Gabinete da Prefeita, 6 de julho de 2026.  

 

 

 

Valdice Castro Vieira da Silva  

Prefeita 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE JACOBINA 
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MENSAGEM DE VETO Nº 002, DE 6 DE JULHO DE 2026 

 

 

Ao Exmo. Sr. Noelson Oliveira de Souza 
M.D. Vereador Presidente  
Câmara Municipal de Vereadores de Jacobina 

           Nesta. 

 

 

Senhor Presidente, 

 

Valemo-nos da presente para, com fundamento no disposto no artigo 115, IV e artigo 85, § 

2º da Lei Orgânica do Município de Jacobina, Bahia, vetar integralmente o Projeto de Lei nº 2.183, de 10 

de junho de 2026, que dispõe sobre a obrigatoriedade de instalação de salas de acomodação sensorial 

em estabelecimento de grande fluxo no município de Jacobina, Bahia, aprovado por essa nobre Casa 

Legislativa. 

De iniciativa parlamentar, a proposição obriga a instalação de salas de regulação sensorial, 

voltadas às pessoas com Transtorno do Espectro Autista (TEA) e neuroatípicas, em shopping centers e 

centros comerciais com área superior a 2.000 m², hipermercados e grandes redes de varejo, estádios de 

futebol e ginásios poliesportivos, terminais rodoviários e espaços públicos de eventos de massa, 

unidades de pronto atendimento (UPA), hospitais da rede pública e privada (artigo 3º). O projeto prevê, 

ainda, multa para a hipótese de descumprimento das obrigações nele previstas (artigo 7º). 

O artigo 3º do projeto impõe, especificamente aos em shopping centers e centros 

comerciais com área superior a  2.000 m², hipermercados  e grandes  redes de varejo, estádios de 

futebol e ginásios poliesportivos, terminais rodoviários e espaços públicos de eventos de massa, 

unidades de pronto atendimento (UPA), hospitais da rede pública e privadas, a obrigação de instalar 

salas de regulação sensorial para acolhimento das pessoas com Transtorno do Espectro Autista (TEA), 

introduzindo assim incerteza quanto ao universo de empreendimentos sujeitos à lei em que se 

converterá o projeto, razão pela  qual somos  por  vetá-lo como medida de segurança jurídica na 

aplicação da norma, além do que o artigo 7º do projeto, por sua vez, contém regra prescindível, visto 

que a aplicação de sanções pelo descumprimento da lei deverá observar o procedimento previsto na 

legislação vigente, inclusive, se cabível, aquele disciplinado pela legislação tributária municipal. 

É de se ressalta ainda que a propositura versa, notadamente, sobre proteção e integração 

social das pessoas com deficiência e proteção ao consumidor, matérias de competência legislativa 
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ESTADO DA BAHIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JACOBINA 

C.N.P.J.14.197.586/0001-30 

Rua Senador Pedro Lago, 40 – Centro 

https://jacobina.ba.gov.br 

concorrente entre União, Estados-Membros e Distrito Federal, nos termos do artigo 24, incisos V e XIV, 

da Constituição Federal, vertente essa que remete a competência para a União legislar sobre normas 

gerais, de alcance nacional, e aos Estados pormenorizá-las, vedado o estabelecimento de 

especificidades incompatíveis com as normas gerais (artigo 24, §§ 1º e 4º da Constituição Federal), 

incidindo  pois em inconstitucionalidade. 

Nestes termos, anuncio o veto total ao Projeto de Lei nº 2.183, de 10 de junho de 2026, 

pelo que restituo o assunto ao oportuno reexame dessa ilustre Casa Legislativa, e, assim o faço com 

fulcro no artigo 115, IV, e artigo 85, § 2º e § 3º da Lei Orgânica Municipal. 

  

Gabinete da Prefeita, 6 de julho de 2026. 
 
 
 

Valdice Castro Vieira da Silva 

Prefeita 
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MENSAGEM DE VETO Nº 003, DE 6 DE JULHO DE 2026 

 

 

Ao Exmo. Sr. Noelson Oliveira de Souza 

M.D. Vereador Presidente  

Câmara Municipal de Vereadores de Jacobina 

           Nesta. 

 

 

Senhor Presidente, 

 

Valemo-nos da presente para, com fundamento no disposto no artigo 115, IV e artigo 85, § 

2º da Lei Orgânica do Município de Jacobina, Bahia, vetar integralmente o Projeto de Lei nº 2.185 de 10 

de junho de 2026, que dispõe sobre a denominação Praça João Cunha Araújo à atual Praça Miguel 

Calmon, situada no bairro da Matriz nesta cidade de Jacobina, Bahia.  

Não obstante o mérito da iniciativa, a propositura não reúne as condições necessárias à sua 

conversão em lei, por não terem sido atendidos os requisitos exigidos pela legislação vigente sobre a 

alteração da denominação de vias, logradouros e próprios municipais. 

Com efeito, a Praça Miguel Calmon teve seu nome oficializado desde a década de 1960, 

nome tradicional na região, que se consolidou como importante ponto de referência na malha viária 

municipal, com notório valor histórico, além do que a alteração de denominação proposta traria mais 

transtornos e confusões para os transeuntes do que benefícios para Cidade de Jacobina, além disso, 

haveria significativo impacto econômico na alteração pretendida pois os residentes, estabelecimentos 

comerciais e empresas da região muito se utilizam da referência Praça Miguel Calmon em suas 

comunicações e confecção de demais documentos. 

Portanto, do ponto de vista costumeiro, fonte do direito, e do ponto de vista formal, a 

propositura não possui fundamento legal para sanção. 

Por fim, a proposta traz um precedente inadequado para o Município de Jacobina, Bahia, 

visto que tal aprovação pode estimular a aplicação desta lógica a todas as suas ruas mais centrais, de 

maior visibilidade e com nomes já consagrados. 

Desta forma, não restou alternativa a não ser com   base no artigo 115, IV e artigo 85, § 2º e 

§ 3º da Lei Orgânica Municipal, informar a V.Exa. que pela motivação acima esposada estou por vetar 

totalmente o Projeto de Lei nº 2.185, de 10 de junho de 2026. 

 

Gabinete da Prefeita, 6 de julho de 2026. 

 

 

 

Valdice Castro Vieira da Silva 

Prefeita 
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ESTADO DA BAHIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JACOBINA 

C.N.P.J. 14. 197.586/0001-30 
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DECRETO Nº ϭϱϲ, DE ϲ DE JULHO DE ϮϬϮϲ 

 

Transfere o dia da realização da Feira Livre no Distrito de 
Cachoeira Grande, neste Município, e dá outras 
providências. 

 

A PREFEITA MUNICIPAL DE JACOBINA, ESTADO DA BAHIA, Ŷo uso de suas atƌiďuições Ƌue 

lhe são ĐoŶfeƌidas pela legislação eŵ vigoƌ, eŵ espeĐial a Lei MuŶiĐipal Ŷº ϭ.ϬϮϭ, de Ϭ9 de juŶho de ϮϬϭϭ, 

 

D E C R E T A: 

 

Art. ϭº FiĐa tƌaŶsfeƌida a ƌealização da Feiƌa Livƌe do Distƌito de CaĐhoeiƌa GƌaŶde, Ŷeste 

MuŶiĐípio, do dia ϭϮ de julho de ϮϬϮ6 ;doŵiŶgoͿ paƌa o dia ϭϯ de julho de ϮϬϮ6 ;seguŶda-feiƌaͿ, eŵ viƌtude 

do Aƌƌaiá PiŶduƌa a Saia, fesividade de tƌadição do ƌespeĐivo Distƌito. 

 

Art. Ϯº Este DeĐƌeto eŶtƌa eŵ vigoƌ Ŷa data de sua puďliĐação, ƌevogadas as disposições eŵ 

ĐoŶtƌáƌio. 

 

GaďiŶete da Pƌefeita, 6 de julho de ϮϬϮ6. 

 

Valdice Castro Vieira da Silva 

Pƌefeita 
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